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RELATÓRIO Trata-se de demanda ajuizada por ÂNGELA DREYER MARTINS DE SOUZA, em face de JOSÉ AUGUSTO RODRIGUES NETO, na qual pleiteia a exibição de documentos relacionados ao bem de sua propriedade. A petição inicial de f. 03/05 compõe-se dos seguintes fundamentos fático-jurídicos: (a) a requerente foi casada com o requerido e em razão do divórcio decidiram doar o imóvel situado à Rua Barão de Lucena nº 135 - Botafogo, localizado no Rio de Janeiro; (b) em novembro de 2005, ficou sabendo que o imóvel havia sido alugado pelo requerido, não recebendo quaisquer quantias que lhe cabe por direito. Forte em tais razões, pede o autor: (1) a obtenção dos contratos de alugueres a partir de novembro/2005 devidamente autenticados; (2) alternativamente, expedição de ofício à Celisa Empreendimentos Imobiliários Ltda, administradora do imóvel. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de f. 06/19. O réu, regularmente citado (f. 23), apresentou defesa, na modalidade contestação, em que se contrapõe aos pedidos formulados sob os seguintes argumentos: (a) falta de interesse processual ante a ausência de recusa de entrega do documento; (b) a apresentação do documento e das informações relativas ao contrato, não poderá implicar no reconhecimento do pedido; (c) que agiu com boa-fé e que por isso, não poderia o requerido deixar de apresentar o dito documento. Com a contestação, foi produzida prova documental, acostada às f. 29/39. Despacho de f. 41, informando a suspensão do processo até o resultado da exceção de incompetência interposta. À f. 42, a autora se manifesta sobre o reconhecimento da Justiça Gratuita, bem como o julgamento do presente feito por este Juízo. É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. FUNDAMENTAÇÃO Compulsando os autos, verifico que estão presentes as condições da ação, bem assim os requisitos e pressupostos processuais. O feito se encontra em ordem, não há vícios a sanar, nem nulidades a serem declaradas de ofício. DOU POR SANEADO O FEITO. Dispondo sobre a propositura de medida cautelar com intuito de exibição, o artigo 844, II o diploma processual alude que: Art. 844. Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial: I - de coisa móvel em poder de outrem e que o requerente repute sua ou tenha interesse em conhecer; II - de documento próprio ou comum, em poder de co-interessado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em poder de terceiro que o tenha em sua guarda, como inventariante, testamenteiro, depositário ou administrador de bens alheios; III - da escrituração comercial por inteiro, balanços e documentos de arquivo, nos casos expressos em lei. Sobre o referido dispositivo, leciona HUMBERTO DALLA BERNADINA DE PINHO: ´Prevista nos arts. 844 e 845, CPC, a cautelar é ajuizada por quem tem a pretensão que o réu exiba o que, por força de lei ou de contrato, deveria ter sido disponibilizado para o requerente da medida, ou seja, quem ajuíza a ação objetiva ter conhecimento do teor do documento ou coisa que não tenha acesso. Pode ser ajuizada no curso do processo ou antes do ajuizamento da ação, sem que nenhuma das duas figuras possua natureza cautelar, por não ter a figura de tutela do direito e nem da preservação de situação tutelável. Sua finalidade está ligada à preservação adequada do direito de ação e de defesa e sua utilidade está no caráter instrutório da coisa a ser exibida, tanto que o interesse aqui se caracteriza pela mera exibição, uma vez que, exibida a coisa, possibilita-se o conhecimento dos fatos da causa e, dela tomando conhecimento, se ainda não houver ação ajuizada, o autor poderá ou não pleitear ou não outra tutela jurisdicional em face do réu.´. A exibição de documentos comuns, ou seja, aqueles que dizem respeito a uma relação jurídica compartilhada por ambas as partes, objetiva satisfazer um direito material, consistente na exibição dos documentos que contêm dados e informações que foram negados a parte interessada. No caso em vertente, narra a autora, em sua peça vestibular, que, ao tomar ciência da possível locação do imóvel do qual é usufrutuária, buscou informações sobre o contrato com a parte ré e com a Celisa Empreendimentos Imobiliários LTDA que ficou responsável por todo o processo locatício, porém não obteve êxito em conseguir os documentos necessários para constituir as possíveis provas para ajuizamento de futura ação de cobrança. Diante disso, houve a necessidade imediata de ajuizar esta ação para que pudesse ser exibida toda a documentação que fará parte de seu embasamento probatório para a propositura da ação principal já mencionada. Entretanto, ao contrário do que foi dito pela autora, o réu não apresentou resistência ao pedido, acostando aos autos a documentação requerida pela requerente (f. 31/39). Por fim, ressalta-se que é incabível, nessa demanda, a discussão sobre os pormenores que resultaram na recusa da exibição dos documentos requisitados pela parte autora, tendo em vista a natureza célere e temporária, pois se destina a produzir os efeitos admissíveis para a consecução de um determinado resultado. DISPOSITIVO Pelo exposto, resolvo o mérito da demanda, nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil DECLARANDO EXIBIDO o documento pleiteado na petição inicial, conforme reconhece a própria autora. Sem condenação em custas e honorários, uma vez que a ré não apresentou resistência frontal ao pedido. Defiro, desde já, o desentranhamento do documento mediante substituição por cópia. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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